            ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DO SUL

LEI MUNICIPAL N.º 494, de 22 de setembro de 2010.

“ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL N.º 155, DE 05 DE SETEMBRO DE 1997 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

JORGE ANTONIO COMUNELLO, Prefeito Municipal de Formosa do Sul, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.
Art. 1º O caput do art. 1º da Lei Municipal N.º 155, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica criado o Conselho Tutelar do Município de Formosa do Sul, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade para zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, composto de cinco membros, para um mandato de três anos, permitida uma recondução”.
Art. 2º O caput do art. 3º da Lei Municipal N.º 155, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos pelo voto secreto e facultativo dos eleitores do Município de Formosa do Sul, mediante a apresentação do título eleitoral”.
Art. 3º O inciso VI do art. 5º da Lei Municipal N.º 155, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“VI – noções básicas em informática”.
Art. 4º O art. 7º da Lei Municipal N.º 155, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“
Art. 7º O CMDCA afixará o edital de convocação no mural público do Município e o publicará em jornal com circulação no Município, trinta dias antes do pleito, contendo as orientações necessárias para o registro da candidatura, o prazo da inscrição, a data e o local da votação”.  

Art. 5º O art. 9º da Lei Municipal N.º 155, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º Encerrado o prazo de inscrição, o Presidente do CMDCA homologará as inscrições e publicará edital no mural público do Município, contendo a relação dos candidatos inscritos e declarando aberto o prazo de cinco dias para as impugnações.


§ 1º No prazo estabelecido no caput deste artigo, o Ministério Público ou munícipe, com idade superior a vinte e um anos e no gozo de seus direitos políticos, poderá oferecer impugnação às inscrições de candidatos.

§ 2º O candidato terá o prazo de três dias, contados da data da intimação, para apresentar defesa escrita à impugnação de sua candidatura”.
Art. 6º O art. 11 da Lei Municipal N.º 155, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 11. O CMDCA e o Ministério Público, ao analisarem os pedidos de inscrição de candidatos, deverão observar os requisitos previstos nos incisos I a VI do art. 5º desta Lei, fundamentar as inscrições indeferidas e notificar os candidatos para que exerçam o direito do contraditório”.
Art. 7º O art. 25 da Lei Municipal N.º 155, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 25. O Conselheiro Tutelar eleito, se servidor público, poderá ser cedido ao Conselho Tutelar, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, percebendo o vencimento de Conselheiro Tutelar.”
Art. 8º O art. 28 da Lei Municipal N.º 155, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 28. Os Conselheiros Tutelares eleitos exercerão suas atividades junto ao CMDCA, observada a seguinte carga horária semanal e respectiva remuneração mensal:

I - Conselheiro mais votado: 100% do valor fixado no nível 22 do Plano de Cargos e Remuneração dos Servidores Públicos Municipais para cumprir a jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais;

II – Segundo e o Terceiro Conselheiro mais votado: 60% do valor fixado no nível 22 do Plano de Cargos e Remuneração dos Servidores Públicos Municipais para cumprir a jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais;

III – Quarto e o Quinto Conselheiro mais votado: 15% do valor fixado no nível 22 do Plano de Cargos e Remuneração dos Servidores Públicos Municipais para participar das reuniões do Conselho Tutelar;

§ 1º Os três Conselheiros Tutelares mais votados têm direito ao 13º vencimento, férias anuais e 1/3 das férias, proporcionalmente a remuneração percebida.

§ 2º Os 03 (três) Conselheiros Tutelares mais votados deverão cumprir plantão de 24 (vinte e quatro) horas nos finais de semana e feriados, em sistema de revezamento, sem acréscimos na remuneração estabelecida. 

Art. 9º O art. 30 da Lei Municipal N.º 155, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 30. A nomeação do Conselheiro Tutelar não caracteriza vínculo de emprego nem direito à efetivação em cargo, emprego ou função pública ao término do mandato”.
Art. 10º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Executivo Municipal de Formosa do Sul- SC, em 22 de setembro de 2010. 
Jorge Antonio Comunello

Prefeito Municipal
Registrada e Publicada em data supra
